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Recursos Especial e Extraordinário Cível nº 0803652-74.2023.8.19.0068 

Recorrente: ESTADO DO RIO DE JANEIRO e OUTRO 

Recorrido: HELOISA CABRAL LOPES 

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário, fls. 56/74 e 75/99, 

respectivamente, com fundamento nos artigos 105, III, “a” e 102, III, “a”, da 

Constituição Federal, interpostos em face do acórdão da Quinta Câmara de Direito 

Público, fls. 20/42, assim ementado: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. MAGISTÉRIO 

ESTADUAL. PISO NACIONAL. Recurso em face de 

sentença que julgou procedente o pedido de adequação dos 

proventos de aposentadoria da parte autora ao piso 

nacional do magistério e, por conseguinte, o pagamento 

dos valores atrasados. Existência de Ação Civil Pública 

(0228901-59.2018.8.19.0001) que não afasta o direito da 

parte autora em ver sua pretensão analisada 

individualmente. Faculdade do autor em aderir à demanda 

coletiva, nos termos do art. 104 do CDC. Precedentes. 

Ausência de determinação da suspensão das demandas 

paradigmas no reconhecimento da repercussão geral pelo 

eg. STF no RE 1326541 (Tema 1218). Condenação da 

parte ré a adequar o vencimento-base da parte autora, de 

acordo com a carga horária, consoante o piso nacional 
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estabelecido na Lei 11.738/08, e a pagar as diferenças 

remuneratórias, observada a prescrição quinquenal. Lei 

11.738/08 que regulamentou a alínea “e”, do inciso III, do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, instituindo o piso salarial profissional 

nacional para os profissionais do magistério público. 

Declaração de constitucionalidade, por ocasião do 

julgamento da ADI 4167-DF, reconhecendo-se a 

competência da União para dispor sobre normas gerais 

relativas ao piso do vencimento dos professores da 

educação básica. Vedação de fixação de vencimento básico 

inferior ao piso salarial, conforme decidido pelo Superior 

Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.426.210-RS 

(Tema 911), analisado sob o rito dos recursos repetitivos. 

Carreira do magistério do Estado do Rio de Janeiro 

regulamentada pela Lei nº 1.614/90, inicialmente e, 

posteriormente, pela Lei nº 5.539/09, de forma escalonada, 

a qual assegura que os vencimentos básicos dos cargos 

devem guardar interstício de 12% entre as referências, 

estabelecendo relação entre o piso da categoria e os níveis 

superiores. Ausência de violação ao princípio da Separação 

de Poderes, às Súmulas Vinculantes nº 37 e 42, e a 

quaisquer dispositivos constitucionais. Fazenda Pública 

que não logrou êxito em ilidir a pretensão da parte autora, 

ônus que lhe cabia, ante o disposto no art. 373, II, do 

CPC/15. Critério de estruturação da carreira do docente 

estadual que leva em conta a classe, nível e referência. 

Inteligência da legislação estadual, notadamente no art. 29 

da Lei 1.614/90. Situação financeira do Estado que, apesar 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

de delicada, não configura óbice ao reconhecimento e à 

concretização do direito da parte Apelada. Decisão 

proferida pela Presidência do Tribunal de Justiça 

fluminense determinando a suspensão de execução de 

sentenças que versem sobre a matéria dos autos. Sentença 

que, no mérito, não merece reforma. Em sede de reexame 

necessário, retifica-se a sentença quanto aos consectários 

legais, a fim de que os honorários advocatícios 

sucumbenciais sejam arbitrados em sede de liquidação de 

sentença e seja aplicado o IPCA-E, como fator de correção 

monetária e juros de mora de acordo com o índice de 

remuneração oficial da caderneta de poupança até 

09/12/2021 e, a partir dessa data, a Taxa SELIC. 

RECURSO CONHECIDO, AO QUAL SE NEGA 

PROVIMENTO.” 

 

No recurso especial, o recorrente aduz violação aos artigos 19, 20 e 23 

da Lei Complementar Federal nº101/2000 e 2º, §1º, §3º, 3º e 4º Lei Federal 

11.738/2008. Defende, em síntese, a ausência de determinação legal para incidência 

automática do piso salarial profissional nacional em toda a carreira do magistério.  

  

Já em suas razões do recurso extraordinário, o recorrente alega violação 

aos artigos 37, XIII e 39, §1º, 61, § 1º, II, “a” 1º da CRFB/1988, bem como à Súmula 

Vinculante 37 e 42 do STF. Afirma que o vencimento do recorrido não pode sofrer 

reajuste, uma vez que não existe legislação estadual específica para tanto.  

 

Contrarrazões, às fls. 125/137 e 138/148. 

  

É o brevíssimo relatório. 
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A controvérsia tratada nos recursos especial e extraordinário é objeto de 

debate perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do Tema nº 1.218 (“Adoção do 

piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como base para o vencimento inicial da 

carreira do magistério da Educação Básica estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e 

classes da carreira escalonada”), objeto do RE nº 1.326.541/SP, com repercussão geral 

reconhecida, porém ainda não julgado em seu mérito.  

    

Confira-se:   

 

“Recurso extraordinário em que se discute, à luz dos 

artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da 

Constituição Federal, a constitucionalidade da decisão 

judicial que concedeu a equiparação do salário-base do 

professor da educação básica do Estado de São Paulo ao 

piso nacional da categoria, estabelecido pela Lei 

11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas 

faixas, níveis e classes.”    

    

 Dessa forma, estando pendente de julgamento o recurso paradigma, os 

presentes recursos deverão ficar sobrestados até o seu trânsito em julgado, a fim de 

evitar prejuízo às partes.  

 

À vista do exposto, em observância ao disposto no artigo 1.030, III do 

Código de Processo Civil, DETERMINO O SOBRESTAMENTO dos recursos 

interpostos, até o trânsito em julgado do Tema 1218 do STF, nos termos da 

fundamentação supra. 

  

Anote-se no NUGEPAC (Tema 1.218 STF).  
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Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 22 de setembro de 2025. 

  

Desembargador HELENO NUNES  

Terceiro Vice-Presidente 
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